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RESUMO: 
O princípio da dignidade da pessoa humana é considerado a matriz do ordenamento jurídico brasileiro e, 

neste contexto, a mulher, em razão de sua vulnerabilidade e de referido princípio, desfruta de proteção especial 
em Tratados e Convenções Internacionais, na Constituição Federal de 1988 e na Lei n. 11340/2006, conhe-
cida como Lei Maria da Penha. Apesar de cada vez mais desempenhar papel de extrema relevância no seio 
da sociedade, a mulher continua sofrendo violência intrafamiliar, conforme demonstram pesquisas recentes. 
Como consequência, há um grande prejuízo à saúde da mulher, no desempenho de seu trabalho e nas relações 
interpessoais em decorrência de seu isolamento, até porque a cultura patriarcal ainda presente no século XXI 
coloca a mulher em desvantagem na relação intrafamiliar. Desta forma, a intervenção estatal por meio das 
ações afirmativas se mostra indispensável para que seja disseminada a cultura da não violência.
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ABSTRACT: 
The principle of human dignity is considered the headquarters of the Brazilian legal system, in this context, 

the woman, because of their vulnerability and that principle, enjoys special protection in international treaties and 
conventions in the Brazilian Federal Constitution and in the Law n.º 11340/2006, known as the “Maria da Penha 
Law”, Despite increasingly play extremely important role in society, the woman continue to suffer intrafamily 
violence, as evidenced by recent research. As a consequence, there is a great disservice to women’s health, the 
performance of their work and interpersonal relationships due to their isolation, because the patriarchal culture 
still present in the twenty-first century places women at a disadvantage in relationships within families. Thus, 
state intervention by means of affirmative action is indispensable to be a widespread culture of non violence.
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1 INTRODUÇÃO

A preocupação com o alto índice de violência 
doméstica contra a mulher despertou muitas 
discussões, o que justifica a temática deste 

trabalho que se refere à necessidade de intervenção 
estatal para a proteção da mulher por meio das ações 
afirmativas, tendo como objetivo compreender ques-
tões relacionadas à atual situação da mulher e à igual-
dade entre os gêneros, discutindo sobre ações que 
possam equilibrar a relação entre eles.

 Neste contexto, apresentar-se-á no primeiro capí-
tulo qual a relevância dada ao princípio da dignidade 
da pessoa humana no nosso ordenamento jurídico e os 
efeitos desse princípio à proteção da mulher. No se-
gundo capitulo, irá se discutir a respeito do panorama 
da violência doméstica contra a mulher no Brasil, e, 
no terceiro capítulo irá se discutir sobre a necessida-
de de intervenção estatal para proteção da mulher em 
razão da vedação à proteção insuaaficiente. E assim, 
no quarto capítulo tratar-se-á a respeito das ações afir-
mativas como forma de consagração da igualdade de 
gênero em sentido substancial. 

A importância desse assunto é notória por conta 
das consequências da violência doméstica não apenas 
para a mulher agredida, mas, também, para a famí-
lia, em razão da ausência de um ambiente saudável 
e, consequentemente, para a sociedade, porquanto 
indivíduos violentos apresentam propensão à violên-
cia nas relações interpessoais em coletividade, o que 
evidencia a necessidade de se pesquisar quanto à in-
tervenção estatal por meio de ações afirmativas.

2 DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
E A PROTEÇÃO DA MULHER NO 
AMBIENTE FAMILIAR

A dignidade da pessoa humana é pressuposto da 
idéia de justiça humana, a qual tem a sua manifesta-
ção no sistema jurídico e por ele tem a sua concretu-
de. Além disso, dita a condição superior do homem 
como ser de razão e sentimento, e desta forma o ho-
mem não necessita de merecimento social ou pessoal 
para ter dignidade, afinal, ela é ligada de modo neces-
sário à vida, sendo um direito pré-estatal. Entende-se 
que toda pessoa humana é digna, e essa característica 
é inerente à condição do ser humano. 

A partir da segunda metade do século XX a dig-
nidade da pessoa humana foi integrada nas consti-
tuições como alicerce do ordenamento jurídico, ad-
quirindo “foros de obrigatoriedade, não apenas pela 
sua carga axiológica, mas principalmente porque se 

consubstancia através de normas jusfundamentais e, 
por conta disso, nos termos expressos pelo art. 1º, III, 
assumiu o contorno de uma norma-princípio”. Neste 
contexto, sendo este o valor do princípio da dignidade 
da pessoa humana para o nosso ordenamento jurídico, 
entende-se que este atua como norma cuja concreti-
zação a ciência jurídica deve se propor a buscar in-
cessantemente, não funcionando apenas como vetor 
da atividade hermenêutica dos direitos fundamentais. 

O princípio mencionado iguala os indivíduos e 
obriga o legislador a estabelecer tratamento igua-
litário entre elas, sendo dirigido tanto ao aplicador 
da lei quanto ao próprio legislador. Dessa forma, o 
artigo 5º, inciso I da Constituição Federal de 1988 
prevê que homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações, e assim esse princípio, tomando por 
critério a condição sexual, proíbe a possibilidade de 
qualquer tratamento que desiguale as pessoas em di-
reitos e obrigações. 

Como exemplo da preocupação do constituinte 
em assegurar de modo efetivo a igualdade, estabele-
ceu-se no artigo 226, § 5.º que os direitos e deveres 
referentes à sociedade conjugal devem ser exercidos 
igualitariamente entre homens e mulheres, assim 
sendo, os atos no âmbito familiar podem ser prati-
cados tanto pelo homem quanto pela mulher, sendo 
inconstitucional qualquer tratamento em benefício 
de um dos cônjuges. 

Não obstante, a história demonstra que o mero 
reconhecimento formal da igualdade entre homem e 
mulher não foi suficiente para impedir que ela fosse 
subjugada de diversas formas. A ela sempre foi con-
ferido o papel de inferioridade e de fraqueza, restrin-
gindo sua atuação aos afazeres domésticos e cuidados 
com a prole, enquanto ao homem foi atribuído o pa-
pel de força, proteção e provisão em uma relação de 
superioridade hierárquica.

A proteção à Mulher insculpida na Lei n. 
11340/2006, não gera desigualdade na entidade fami-
liar, mas consagra a isonomia em sentido substancial, 
tratando desigualmente os desiguais. Dessa maneira, 
a mulher deve ser protegida em razão dos princípios 
da dignidade da pessoa humana e da igualdade, res-
peitando-se sua autodeterminação, inclusive porque 
gera e, normalmente, educa os futuros cidadãos.

3 DO PANORAMA DA VIOLENCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER 
NO BRASIL

A mulher tem alcançado papel significativo no 
seio da sociedade contemporânea, especialmente com 
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seu ingresso no mercado de trabalho e o seu acesso à 
formação universitária que proporcionaram uma re-
volução cultural na família e no ambiente doméstico, 
trazendo liberdade e colocando fim ao sexo com fina-
lidade exclusiva de procriação.  

No Brasil há 97 milhões de mulheres, ou seja, 
51% da população, sendo que 40% das famílias 
brasileiras são chefiadas atualmente por mulhe-
res, quando, dez anos atrás, não passavam de 25%. 
Todavia, a violência no âmbito familiar ainda é uma 
dura realidade em razão de resquícios do sistema pa-
triarcal que ainda impõe algumas diferenças entre os 
gêneros. Neste sistema, o senhor era dono absoluto 
de seus escravos, de seus filhos e também de sua 
mulher, o que demonstrava submissão, desvaloriza-
ção e improdutividade da mulher. 

Em um passado recente a mulher era considerada 
relativamente capaz perante a lei, sendo equiparada 
aos pródigos, índios e, aos menores relativamente 
capazes, evidenciando um tratamento normativo de 
inferioridade da mulher em relação ao marido. 

O divisor de águas foi a Constituição Federal 
de 1988 que inaugurou um sistema normativo ba-
seado nos valores universais da igualdade e da não 
discriminação, possibilitando à mulher condições 
de lutar pela tão sonhada igualdade, o que não foi 
capaz, por si só, de conter a mentalidade machista 
da sociedade brasileira, sendo necessária a edição 
de uma norma jurídica com o fim específico de dis-
seminar a cultura da não violência contra a mulher, 
qual seja, a Lei n. 11340/2006.  

Ressalte-se que o Brasil, ao ratificar a Convenção 
de Belém do Pará, se comprometeu a legislar penal, ci-
vil e administrativamente de modo a prevenir, punir e 
erradicar a violência contra a mulher e, nesse contexto, 
adotar medidas administrativas apropriadas para a efe-
tivação destas medidas. Não obstante, a violência do-
méstica contra a mulher estampa os noticiários todos 
os dias, demonstrando que a proteção meramente for-
mal é insuficiente. O Brasil, por exemplo, está em 13° 
lugar no ranking de homicídios contra mulheres, sendo 
certo que 70% dos casos ocorrem no âmbito familiar.

De acordo com pesquisa realizada recentemente 
pelo Instituto Avon, em parceria com o IBGE, 47% 
das mulheres entrevistadas declararam ter sofrido 
violência física, e 44% já sofreram algum tipo de 
humilhação. Além disso, uma mulher é agredida 
a cada 24 segundos no Brasil, enquanto em 1999 
uma mulher era agredida a cada quatro minutos.

O Superior Tribunal de Justiça divulgou em 
2011 a quantidade de processos penais julgados 

acerca da violência doméstica. Em 2006 foram 640 
processos, enquanto em 2011 ultrapassou 1.600, o 
que equivale a um aumento de 150%.

Ainda não se pode afirmar ao certo se tais índi-
ces demonstram o crescimento da violência ou se a 
quantidade de denúncias aumentou após o advento 
da Lei n. 11340/2006. De qualquer sorte, evidenciam 
a aterrorizante realidade brasileira: a mulher ainda é 
diuturnamente agredida e morta, apesar da proteção 
normativa. Nesse diapasão, negar a necessidade de 
proteção diferenciada à mulher é o mesmo que ven-
dar os olhos para a própria realidade oriunda de uma 
evolução alicerçada na consagração da inferioridade 
feminina não apenas no âmbito da sociedade, mas es-
pecialmente no seio familiar.

Apesar das inúmeras conquistas da mulher nos as-
pectos intelectual e profissional, que lhe permitiram 
chegar aos cargos mais elevados, como a Presidência 
da República e de Tribunais Superiores, por exemplo, 
a violência contra o gênero não cessou; ao contrário, 
sua ocorrência ainda é uma realidade que não escolhe 
classe social ou nível de instrução.

4 DA NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO 
ESTATAL PARA PROTEÇÃO DA 
MULHER EM RAZAO DA VEDAÇÃO À 
PROTEÇÃO INSUFICIENTE

Não obstante a significativa alteração do papel 
da mulher não apenas no seio da sociedade, mas es-
pecialmente no ambiente familiar, porquanto pas-
sou a exercer papeis antes dominados pelo homem, 
ainda há muito a conquistar. Tal constatação decor-
re da análise do número de mulheres mortas e le-
sionadas no Brasil, as quais, muitas vezes, sofrem 
todo tipo de violência, muitas vezes na presença de 
seus filhos.

A título de exemplo a Delegacia da Mulher de 
Maringá, no Paraná, apresentou aumento de quase 
40% no número de denúncias e o número de inquéri-
tos instaurados cresceu cerca de 50%, segundo levan-
tamento da própria especializada. 

A violência contra a mulher precisa ser combatida 
por não se tratar de um mero problema particular a ser 
resolvido dentro dos lares. Trata-se de legítimo interesse 
do Estado, pois a família é instituição primária, onde o 
indivíduo é formado e preparado para viver em coletivi-
dade; logo, se as famílias forem saudáveis a sociedade 
também o será.

Os efeitos nefastos da violência contra a mulher 
repercutem nos outros membros da família, pois toda 
agressão a ela irrogada prejudica seu bem-estar, sua 
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integridade física, psicológica e a liberdade, além de 
comprometer o pleno desenvolvimento dos filhos, 
mesmo quando eles não são agredidos.

Apesar de o Direito de Família pertencer ao ramo 
do Direito Privado, a atuação estatal de forma positi-
va é imprescindível com o objetivo de conferir vida 
digna a cada um de seus membros na medida em que 
cada um deles é sujeito de direito. Sendo assim, é ine-
gável a necessidade de intervenção estatal para a pro-
teção da mulher, posto que esse tipo de violência é de 
interesse público e diz respeito à dignidade da pessoa 
humana, direito fundamental indisponível, não sendo 
mais um assunto “privado” ou pertinente à família. 
Isso porque o referido princípio não perde força nor-
mativa dentro dos lares.  

5 DAS AÇÕES AFIRMATIVAS COMO 
FORMA DE CONSAGRAÇÃO DA 
IGUALDADE DE GÊNERO EM SENTIDO 
SUBSTANCIAL

Segundo Carmen Lucia Antunes Rocha “o prin-
cípio da dignidade da pessoa humana vincula e obri-
ga todas as ações e políticas públicas, pois o Estado 
é tido como meio fundado no fim que é o homem, 
ao qual se há de respeitar em sua dignidade fundaste 
do sistema constituído”. É essa obediência plena ao 
princípio que faz as condutas estatais, as suas ações 
e as suas opções se tornarem legítimas. Na busca por 
esses objetivos o Estado promove as chamadas ações 
afirmativas, que são um conjunto de estratégias políti-
cas capazes de dar tratamento diferencial àqueles que 
vêm sofrendo derrotas seculares na luta pelos bens 
sociais com o objetivo de se alcançar a igualdade em 
sentido substancial. 

Segundo Gilmar Ferreira Mendes, para efetivar o 
direito à igualdade não basta a abstenção do Estado, 
o que torna indispensável sua atuação para “atenuar 
desigualdades, com isso estabelecendo moldes para o 
futuro”. O direito à prestação tem como consequência 
o dever estatal de efetivação, não apenas por intermé-
dio da elaboração de normas, mas, especialmente, por 
sua concretização na realidade social.

A Lei sob o n. 11.340/2006 nasceu como forma de 
implementar a isonomia em sentido substancial entre 
os gêneros na medida em que reconhece a necessi-
dade de proteção da mulher, além de regulamentar o 
§ 8º do art. 226 da Constituição Federal vigente, por 
isso se trata da instauração de Política Pública para 
garantir à mulher, no âmbito das relações domésticas 
e familiares, a proteção contra toda forma de negli-

gência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão. (art. 8º, §1º)

Segundo Humberto Dalla Bernardina de Pinho 
a necessidade de compromisso do Estado na imple-
mentação de Políticas Públicas sob a ótica de gênero 
torna-se cada vez maior, frente aos prejuízos ao de-
senvolvimento pessoal e social que atingem as mu-
lheres em situação de violência e em eminente risco 
de vida.

Para que a Lei Maria da Penha tenha efetividade 
é indispensável a mudança de mentalidade no seio da 
sociedade, especialmente no âmbito doméstico, pois 
a cultura da violência está no subconsciente coletivo. 
A efetividade da norma é imprescindível para romper 
o silêncio e para cessar o ciclo da violência, tornan-
do a mulher, já vitimada, fortalecida para denunciar, 
uma vez que confiará que seu problema será solucio-
nado e que sua dor poderá ser aplacada. 

A violência doméstica perpetrada contra a mulher 
apenas será efetivamente combatida quando houver 
um envolvimento de toda a sociedade civil, tanto na 
prevenção quanto no tratamento da vítima, do agres-
sor, bem como dos demais entes familiares. Caso con-
trário, este padrão de violência poderá ser repetido nas 
próximas gerações, repercutindo negativamente no 
meio social.Sendo assim, as Políticas Públicas devem 
ser implementadas com o estabelecimento de metas 
realmente capazes de oferecer meios idôneos para o 
enfrentamento do problema social, o que deve ser feito 
de maneira interdisciplinar, tendo como finalidade ver-
dadeira mudança sociocultural.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Verifica-se que a discriminação e imposições fei-

tas à mulher por milhares de anos são de natureza so-
cial, tendo em vista que os seus interesses e os seus 
direitos não eram tutelados até pouco tempo. Tais 
atos estendem seus efeitos até os dias de hoje, isso 
porque a violência contra a mulher é uma realidade na 
sociedade brasileira e merece ser combatida.

O Estado fez sua parte legislando, tanto que editou 
a legislação específica Lei Maria da Penha, porém, 
conclui-se que para combater a violência doméstica 
devem ser implementadas pelo Estado e por outros 
organismos capazes ações afirmativas, sendo estas 
consideradas meios eficazes para efetivar garantias 
constitucionais de igualdade e dignidade.   

Por fim, pode-se prever que para haver uma 
sociedade livre da violência contra a mulher é ne-
cessário a conscientização das pessoas de que os 
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efeitos da violência doméstica repercutem negati-
vamente na sociedade e na família em que há uma 
mulher violentada, sendo compromisso de todos 
agir e lutar para que a violência contra a mulher 
seja extirpada do meio social.
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